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Secretaria de Planejamento Administração e Finança

PORTARIAS

PORTARIA N° 116/2024. “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA DIRETORIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE

SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO – MA.

PORTARIA N° 116/2024. “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA DIRETORIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO – MA. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES, PREFEITA DO MUNICÍPIO DE

SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, pelo

disposto na Lei orgânica Municipal. RESOLVE}: Art. 1º NOMEAR, Leurivane Nascimento Silva, como Presidente do

Conselho Municipal de Saúde, Geciane Carneiro Barroso como Vice-Presidente, e Antônia Edna Ribeiro Torres de Oliveira

como Secretário (a), indicado pela plenária do CMS no dia 04/05/2023, devendo assim ser considerado a partir desta data.  Art.

2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. Revoga-se todas as disposições em contrário. Publique-se, registre-

se e cumpra-se. GABINETE DA PREFEITA DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS

TRINTA DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2024. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES — Prefeita Municipal    

Publicado por: MIRIAM BRANDÃO SILVA

SECRETÁRIA DE PALNEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA

Código identificador: bygvyeypvhf20240731090727

Procuradoria Geral do Município

LEI

Lei nº 425/2024.

Lei nº 425/2024. DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA

PULVERIZAÇÃO AÉREA TRIPULADA DE

AGROTÓXICOS E RESTRIÇÕES PARA A

APLICAÇÃO TERRESTRE NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO – MA

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A PREFEITA

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO,

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei. Art. 1º. Fica proibida a

pulverização aérea de agrotóxicos utilizando aeronaves

tripuladas nos limites do Município de São Francisco do

Brejão, Estado do Maranhão; § 1º. Considera-se

pulverização de agrotóxicos por meio aéreo o método de

aplicação e dispersão de insumos agrícolas, sólidos ou

líquidos, por meio de aeronaves especializadas. § 2º. A

proibição contida no Caput deste artigo, não se aplica às

aeronaves não tripuladas, também conhecido como

drones. Art. 2º.  A violação do artigo anterior está sujeita à

pena de multa no valor de trinta salários mínimos, revertida

aos cofres da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de

São Francisco do Brejão, nos termos a seguir: I – o infrator

que, com a pulverização, aérea ou terrestre, por meio de

avião, ou qualquer tipo de pulverizador, que ocasionar

prejuízo a outrem, ficará sujeito às demais sanções

administrativas e criminais, devendo, na forma da

legislação civil, indenizar financeiramente os danos

causados; II – a aplicação da multa não exime o

responsável de outras penalidades na esfera penal, civil e

administrativa. Art. 3º. Se o processo de pulverização

ocorrer utilizando-se de drones sem a devida autorização

que preceitua esta regra, será aplicada a multa

correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da

multa constante do artigo 2º; Art. 4º. A multa prevista no

caput deste artigo será aplicada em dobro em caso de

reincidência no descumprimento das obrigações constantes

dos Artigos 2º, podendo ser aplicada tantas vezes quantos

forem os reiterados descumprimentos; Art. 5º. Em razão da

real utilização de meios e tecnologias mais avançados, com

vistas ao atendimento das necessidades de proprietários

rurais, com o fim de proporcionarem aplicações de produtos

agrotóxicos, outros congêneres e seus componentes, em

propriedades rurais localizadas na área territorial municipal,

será permitido por via aérea, através de aparelhos de

aeronave não tripulada "Drones de Pulverização”, desde

que devidamente autorizados por legislação federal
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especifica;  Art. 6º. A permissão constante desta Lei,

obriga, entretanto, ao inteiro cumprimento da Portaria

MAPA, n.°298, de 22 de setembro de 2021, do Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que Estabelece

regras para operação de aeronaves remotamente pilotadas

destinadas à aplicação de agrotóxicos e afins, adjuvantes,

fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes; Art. 7º.

Com vistas ao uso do drones, no mínimo deverá obedecer

as seguintes instruções: I – urso para aplicação aeroagrícola

remota - CAAR: curso homologado pelo Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e oferecido

por entidade de ensino registrada no MAPA, destinado a

formação de aplicadores aeroagrícolas remotos; II –

aplicador aeroagrícola remoto: profissional maior de 18

anos de idade, aprovado em CAAR, que acompanha e

auxilia o piloto nas operações aeroagrícolas destinadas a

aplicação dos produtos indicados no caput do art. 1º; III –

não é permitida a aplicação aérea de agrotóxicos e afins,

adjuvantes, fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes

com ARP em áreas situadas a uma distância mínima de

vinte metros de povoações, cidades, vilas, bairros, moradias

isoladas, agrupamentos de animais, de mananciais de

captação de água para abastecimento de população,

inclusive reservas legais e áreas de preservação

permanente, além de outras áreas ambientais com larguras

mínimas de proteção estabelecidas em legislação específica,

caso não sejam áreas alvos da aplicação, devendo ser

respeitadas ainda, quando couber, as restrições de distância

constantes na recomendação do produto a ser aplicado; IV –

as ARP's que estejam abastecidas com produtos para

aplicação ficam proibidas de sobrevoar as áreas povoadas,

moradias e agrupamentos humanos, ressalvados os casos de

produtos para controle de vetores, observadas as normas

legais pertinentes; V – nas proximidades do local da

operação deverá ser fixada placa de sinalização visível para

pessoas não envolvidas na atividade contendo a expressão:

"CUIDADO! OPERAÇÃO COM DRONE"; VI – no local

da operação deverá ser mantido fácil acesso ao extintor de

incêndio (de categoria adequada para equipamentos

eletrônicos), sabão, água para higiene pessoal e caixa

contendo material de primeiros socorros, observando ainda

as orientações específicas contidas na bula ou no rótulo do

produto; VII – as condições meteorológicas e ambientais

deverão ser devidamente avaliadas durante as operações, de

modo a se garantir a eficácia e a segurança da aplicação

VIII – 10. O operador de ARP deverá manter registro dos

dados relativos a cada aplicação de agrotóxicos e afins,

adjuvantes, fertilizantes, inoculantes, corretivos e sementes,

com as seguintes informações: a) data e hora de início e

data e hora de término da aplicação; b) coordenadas

geográficas da área aplicada; c) cultura a ser tratada; d) área

tratada em hectare(s); e) tipo de atividade (aplicação de

agrotóxico, de fertilizante, de inoculante, de corretivo,

semeadura e outros); f) marca comercial, volume e

dosagem aplicada; g) altura do vôo; h) dados

meteorológicos (temperatura, umidade relativa do ar,

direção e velocidade do vento durante a aplicação); i)

aeronave utilizada (identificação da ARP conforme

ANAC); e j) tipo/modelo de ponta de pulverização

utilizada. Parágrafo único.  O registro dos dados deverá ser

arquivado pelo operador para fins de fiscalização, em meio

físico ou digital, sob pena de responsabilização, bem como,

deverá haver comunicado prévio à Secretaria Municipal de

Meio Ambiente quanto a aplicação. Art. 8º. Para o efeito de

segurança ambiental e operacional, a aplicação terrestre fica

restrita à área a ser tratada, observando as seguintes regras:

I – para pulverizadores com aplicação terrestre mecanizada:

200 metros de mananciais de captação de água para

abastecimento da população; 150 metros das nascentes,

povoados, áreas de preservação permanente, entre outros;

50 metros de moradias isoladas e agrupamentos de animais.

II – para aplicação com pulverizadores costal ou outra

tecnologia de aplicação: 100 metros de povoações, cidades,

agrupamento de animais, unidades de conservação; 50

metros de mananciais de captação de água para

abastecimento da população. Art. 9º. É entendido como

sujeito ativo o proprietário do bem imóvel que, na data do

ocorrido descumpriu a norma proibitiva do art. 1º e, no caso

de arrendamento, seu arrendatário; Art. 10º. Os

proprietários de imóveis situados na área territorial do

município de São Francisco do Brejão e que realizam a

aplicação de agrotóxico por via terrestre, fica obrigado a

realizarem análise das águas dos rios, riachos, córregos,

lagos e lagoas nas proximidades de sua plantação, com

fornecimento de laudo técnico para a secretaria de meio

ambiente anualmente;  Art. 11º. Fica o Poder Executivo

autorizado a regulamentar, por decreto, as medidas

necessárias a implementação da presente lei; Art. 12º. Esta

Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando

revogada a Lei Municipal nº 379/2022. Art. 2º Esta lei entra

em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário. GABINETE DA PREFEITA
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MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO,

ESTADO DO MARANHÃO, AOS DEZOITO DIAS DO

MÊS DE JULHO DE 2024. EDINALVA BRANDÃO

GONÇALVES Prefeita Municipal. Projeto de Lei de

autoria do vereador Francisco Vale.    

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: $RHByvmnERYj

Lei nº 426/2024.

Lei nº 426/2024. Fixa o subsídio dos Vereadores do

Município de São Francisco do Brejão/MA, para o

Quadriênio 2025/2028, e dá outras providências. A

PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais, com fundamento no art. 29, inciso

VI, alínea “b” da CRFB/1988 c/c art. 44 da Lei Orgânica

faz saber que a Mesa da Câmara Municipal de Vereadores

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.  Art. 1º -

O subsídio mensal dos Vereadores do Município de São

Francisco do Brejão/MA, para o quadriênio 2025/2028 é

fixado nos termos desta Lei, observados sempre os limites e

preceitos estabelecidos nos Artigos 29 e 29-A da

Constituição Federal. Art. 2.º O valor do subsídio mensal

dos Vereadores, para o quadriênio 2025/2028, que se inicia

em 1.º de janeiro de 2025, será R$ 7.500,00 (sete mil, e

quinhentos reais), desde que não ultrapasse o percentual de

30% (trinta por cento) do Subsídio dos Deputados da

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, hoje

fixado em R$ 33.006,39 (Trinta e três mil, seis reais e trinta

e nove centavos) e desde que ainda não ultrapasse o

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor repassado

mensalmente pelo Poder Executivo Municipal à Câmara

Municipal de São Francisco do Brejão/MA. Art. 3.º Os

valores fixados nos termos desta Lei, a partir de 1º de

janeiro de 2025, serão reajustados anualmente, através de

Lei específica, tendo como referência o mesmo índice de

correção concedido aos servidores públicos

municipais. Art. 4º. As despesas decorrentes da aplicação

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias

próprias.  Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário

a presente Lei. Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE

JULHO DE 2024. EDINALVA BRANDÃO

GONÇALVES Prefeita Municipal .

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: 6l4ruz6mvv20240731090723

Lei nº 427/2024.

Lei nº 427/2024. Institui e Inclui no Calendário Oficial de

Eventos do Município o evento “Marcha para Jesus. A

PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. Art. 1º Fica instituído

e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município

de São Francisco do Brejão/MA, o evento “Marcha para

Jesus”, que será realizado anualmente no dia 31 de

outubro. Art. 2º A “Marcha para Jesus” tem como

objetivo: I – unir as pessoas que professam a Fé Cristã no

município; II – declarar a paz e o amor de Jesus por

todos; III – promover arte e cultura no município, através

da música, dança e artes cênicas. Art. 3º Para execução e

aplicação da presente Lei, poderá o Poder Executivo

Municipal firmar convênios com entidades não

governamentais e ceder espaços públicos para realização

das ações dos eventos, bem como para as apresentações

culturais.  Art. 4º O Poder Executivo Municipal

regulamentará, no que couber, a presente Lei.  Art. 5º Esta

Lei entrará em vigor na data de sua

publicação. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE

SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE

JULHO DE 2024. EDINALVA BRANDÃO

GONÇALVES Prefeita Municipal. Projeto de Lei de

autoria dos vereadores: Agnaldo Fernandes, Antônio Jardel,

Alysson Nordhan, Clodomir Carneiro Lira, Francisco Vale,

Francisco Oliveira, Larissa Farias, Marcos Aguiar e Tiago

Lima Cavalcante.        

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: f7wkihmakj120240731090716

Lei nº 428/2024.

Lei nº 428/2024. FIXA OS SUBSÍDIOS MENSAIS DO

PREFEITO, VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS

MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO

DO BREJÃO/MA PARA A LEGISLATURA PERÍODO

DE 1º DE JANEIRO DE 2025 A 31 DE DEZEMBRO DE
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2028. A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

DO BREJÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições constitucionais e legais, com fundamento no art.

37, inciso X da CRFB/1988 e na Lei Orgânica Municipal,

faz saber que a Mesa da Câmara Municipal de Vereadores

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei. Art. 1º

Ficam fixados os seguintes subsídios mensais para a

Legislatura, período de 1º de janeiro de 2025 a 31 de

dezembro de 2028, conforme segue: I – Prefeito: R$

15.000,00 (quinze mil reais); II – Vice-Prefeito: R$

7.500,00 (sete mil e quinhentos reais); III – Secretários

Municipais: R$ 6.000,00 (seis mil reais). Art. 2º O

recebimento dos subsídios fixado pelo inciso II do caput do

art. 1º desta Lei não poderá ser acumulado com aquele

decorrente do exercício, em substituição, do cargo de

Prefeito. Art. 3º Os subsídios de que trata o art. 1º desta Lei

poderão ser corrigidos anualmente mediante Lei, no caso

dos incisos. I, II e III, nos termos do inc. X do caput do art.

37 da Constituição Federal, a fim de recompor as perdas

inflacionárias. Art. 4º O Prefeito, o Vice-Prefeito, os

Secretários Municipais perceberão, a título de 13º subsídio,

em dezembro de cada ano da Legislatura, o valor

equivalente a 1 (um) subsídio mensal. Art. 5º As despesas

decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de

dotações orçamentárias específicas. Art. 6º Esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos de

1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de

2028. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO

FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO MARANHÃO,

AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE JULHO DE

2024. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES Prefeita

Municipal.

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: ofqvnvnfe20240731090709

Lei nº 429/2024.

Lei nº 429/2024. "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentarias

para exercício de 2025 e dá outras providências."  A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO, no interesse superior e predominante do

Município e em cumprimento ao Mandamento

Constitucional, estabelecido no §2º do Art. 165, da Carta

Federal, em combinação com a Lei Complementar nº

101/2000, de 04/05/2000, APROVA e Eu, na condição de

Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: Art. 1º

Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.

165, § 2º, da Constituição Federal, Lei Complementar nº

101, de 04 de maio de 2000 e Lei Orgânica do Município

de São Francisco do Brejão/MA, as Diretrizes

Orçamentaria do município para exercício 2025,

compreendendo: I  –       as metas e prioridades da

Administração Pública Municipal; II –      a estrutura e

organização dos orçamentos; III -     as diretrizes das

receitas; IV -     as diretrizes das despesas; V -       as

disposições sobre alterações tributárias VI - as disposições

relativas à dívida pública municipal VII -  as disposições

gerais CAPITULO I AS METAS E PRIORIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL Art. 2º As

metas e as prioridades para o exercício de 2025 são as

especificadas no Anexo I, de Metas e Prioridades que

integra esta Lei, estão estruturadas de acordo com o Plano

Plurianual para 2022/2025, as quais terão precedência na

alocação de recursos Lei Orçamentária. § 1º Os valores

constantes no Anexo de que trata este artigo possuem

caráter indicativo e não normativo, devendo servir de

referência para o planejamento, podendo ser atualizados

pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais. § 2º

As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo bem

como as respectivas ações planejadas para o seu

atingimento, poderão ser alteradas, se durante o período

decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da

proposta orçamentária para 2025 surgirem novas demandas

ou situações em que haja necessidade da intervenção do

Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais

ocorridos. § 3º Na hipótese prevista no § 2º, as alterações

do Anexo de Metas e Prioridades serão evidenciadas em

demonstrativo específico, a ser encaminhado juntamente

com a proposta orçamentária para o próximo

exercício. CAPÍTULO II DA ESTRUTURA E

ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS Art. 3º - O

projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025,

compreendendo o Orçamento Fiscal e o Orçamento da

Seguridade Social referente aos Poderes do Município, seus

órgãos e Fundos, será elaborado conforme as diretrizes

estabelecidas nesta Lei, observadas as normas da

Constituição Federal, da Lei Federal 4.320, de 17 de março

de 1964, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica

Municipal, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de

2000 e demais legislação vigente. Art. 4º -  Para os efeitos

desta Lei entende-se por: – função: o maior nível de

agregação das diversas áreas de despesa que competem ao
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setor público; – subfunção: uma partição da função que visa

agregar determinado subconjunto de despesa do setor

público; – programa: um instrumento de organização da

ação governamental que visa à concretização dos objetivos

pretendidos e que será mensurado por indicadores

estabelecidos no plano plurianual; – projeto: um

instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, que envolve um conjunto de operações limitadas

no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a

expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; –

atividade: um instrumento de programação para alcançar o

objetivo de um programa, que envolve um conjunto de

operações que se realizam de modo contínuo e permanente,

das quais resulta um produto necessário à manutenção da

ação de governo; – operações especiais: as despesas que

não contribuem para a manutenção das ações de governo,

das quais não resulta um produto e que não geram

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; –

unidade orçamentária: o menor nível de classificação

institucional, agrupada em órgãos orçamentários,

entendidos estes como os de maior nível da classificação

institucional. Parágrafo único. Cada programa identificará

as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a

forma de projetos, atividades e operações especiais,

especificando os respectivos valores, objetivos e metas,

bem como a unidade orçamentária responsável pela

ação. Art. 5º - Os valores de receitas e despesas contidos na

Lei Orçamentária Anual e nos quadros que a integram serão

expressos em preços correntes. Art. 6º - Acompanharão a

proposta orçamentária, além dos quadros exigidos pela

legislação em vigor: I – demonstrativo consolidado do

Orçamento Fiscal; II – demonstrativo da receita corrente

líquida; – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na

manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental,

para fins do disposto no art. 212 e no art. 60 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da

República, com a redação dada pela Emenda à Constituição

nº 14, de 12 de setembro de 1996; – demonstrativo dos

recursos a serem aplicados em programas de saúde, para

fins do disposto no § 1º do art. 158 da Constituição do

Estado; – demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas

ações e serviços públicos de saúde, para fins do disposto na

Emenda à Constituição da República nº 29, de 13 de

setembro de 2000; – demonstrativo da despesa com pessoal,

para fins do disposto no art. 169 da Constituição da

República e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de

maio de 2000; – demonstrativo da Receita Corrente

Ordinária do Município, desdobrada em categorias e

subcategorias econômicas, fontes, rubricas alíneas e

sublíneas. Art. 7º - Na programação de investimento em

obras da administração pública municipal, será observado o

seguinte: – as obras iniciadas terão prioridade sobre as

novas; – as obras novas, desde que estejam de acordo com a

lei do PPA, serão programadas se: - for comprovada sua

viabilidade técnica, econômica e financeira; - não

implicarem anulação de dotações destinadas a obras

iniciadas. Art. 8º - A elaboração do projeto de lei

orçamentária para 2025 e a execução da respectiva lei

deverão levar em conta a obtenção do superávit primário,

conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais,

constante nesta Lei. Art. 9º - A LOA conterá dotação para

Reserva de Contingência, no valor de até 1% (um por

cento) da Receita Corrente Líquida fixada para o exercício

de 2025, a ser utilizada como fonte de recursos para

abertura de créditos adicionais e para o atendimento ao

disposto no inciso III do art. 5º da Lei Complementar

Federal nº 101/00. Art. 10º - A Lei Orçamentária será

apresentada com a forma e com o detalhamento indicado no

Artigo 15 § 1º da Lei nº 4.320/64, deverá atender ao

previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de

2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas

para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de

14 de abril de 1999 e na Portaria Ministerial nº 163, de 04

de maio de 2001 e alterações, mais o previsto nesta Lei, de

acordo com as disponibilidades de recursos financeiros e

compreenderá: -  texto da lei; -  quadros orçamentários

consolidados; III -  anexo dos orçamentos fiscal e da

seguridade social, discriminando a receita e a despesa na

forma definida nesta Lei; IV - discriminação da legislação

da receita, referente aos orçamentos fiscal e da seguridade

social. V - Relação dos projetos e atividades, com

detalhamento de prioridades e respectivos valores orçados,

de acordo com a capacidade econômica - financeira do

Município. Parágrafo Único - Os quadros orçamentários a

que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os

complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no

4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: - evolução

da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias

econômicas e seus desdobramentos em fontes; – evolução

da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias

econômicas e grupos de natureza de despesa; -  resumo  das

receitas  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade Social,
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por categoria econômica e origem dos recursos; - resumo

das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

por categoria econômica e origem dos recursos; – receitas e

despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

segundo as categorias econômicas, conforme o Anexo I da

Lei no 4.320, de 1964, e suas alterações; - despesas dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com a

classificação constante da Lei no 4.320, de 1964, e suas

alterações; - despesas dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social, segundo Poder e Órgão, por grupo de

despesa e destinação de recursos; - despesas dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo a

função, subfunção, programa e grupo de natureza de

despesa;  Art. 11. - Ficam estabelecidas, nos termos desta

Lei, as diretrizes, as metas e as prioridades especificadas no

Anexo de Metas e Prioridades – anexo  I - que integra esta

Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos, não

se constituindo, todavia, em limite à programação das

despesas, para a elaboração do orçamento do exercício

financeiro de 2025, e deverá obedecer aos princípios da

universalidade, da unidade e da anuidade, bem como

identificar o Programa de Trabalho a ser desenvolvimento

pela Administração. § 1º - O Programa de Trabalho, a que

se refere o presente artigo, deverá ser identificado, no

mínimo, ao nível de função e subfunção, natureza da

despesa, projeto atividades e elementos a que deverá

acorrer na realização de sua execução, nos termos da alínea

"c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº

101/2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional

Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64. Art. 12.

Fica o Poder Executivo Municipal, de acordo com o

disposto na Constituição Federal, art. 165, § 8º, e nos arts.

7º, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964

e alterações posteriores, autorizado a abrir, na LOA de 2025

créditos suplementares de, no máximo, 50% (cinquenta por

cento) do total da despesa autorizada.  Art. 13. - Fica o

Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a transpor,

remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as

dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária

Anual de 2025, nos créditos adicionais, e por decorrência

da extinção, transformação, transferência, incorporação ou

desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, bem

como de alterações de suas competências e atribuições,

mantida a estrutura programática, expressa por categoria de

programação. § 1º. Compreendem as movimentações

orçamentárias: I - Transposição: realocação de recursos que

ocorre entre mais de um programa de trabalho dentro de um

mesmo órgão orçamentário; II - Remanejamento:

realocação de recursos de um órgão orçamentário para

outro, bem como em decorrência de extinção,

transformação, transferência, incorporação ou

desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, como

alterações de competências e atribuições. III -Transferência

de recursos: realocação de recursos que ocorre dentro do

mesmo órgão orçamentário e de um mesmo programa de

trabalho ao nível de categoria econômica de despesa; § 2°.

Os valores referentes as transposições, os remanejamentos e

as transferências de recursos, serão computados nos limites

para alterações orçamentárias para os créditos adicionais,

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual.  Art. 14. -

Independentemente do limite estabelecido no art. 12 desta

Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, durante

o exercício de 2025, créditos suplementares destinados a: I

– atender a reajustes e demais despesas de pessoal e

encargos sociais, incluindo o Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público (PASEP), de acordo com a

legislação vigente; II – utilizar a reserva de contingência

como fonte de recursos;  III – atender a despesas relativas a

receitas provenientes de operações de crédito, convênios e

outras receitas vinculadas, bem como a seus rendimentos

financeiros que excedam a previsão orçamentária

correspondente; IV – atender a despesas com serviços da

dívida, sentenças judiciais, precatórios e requisições de

pequeno valor; Art. 15. - Os orçamentos fiscal e da

Seguridade Social compreenderão a programação dos

Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,

devendo a correspondente execução orçamentária e

financeira ser registrada na sua totalidade em sistema

consolidado e integrado. Art. 16. - Na elaboração do

Orçamento da Seguridade Social serão observados as

diretrizes específicas da área. Art. 17. - O Município

aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua

receita resultante de impostos e transferências oriundas de

impostos incluídos dos recursos provenientes do FUNDEB

na manutenção e no desenvolvimento do ensino, conforme

dispõem a Constituição Federal, no seu art. 212, a Lei

9.394/1996 e na e na Lei nº 14.113 de 25 de dezembro de

2020 e suas alterações.  Art. 18. - O Município contribuirá

com 20% (vinte por cento), das transferências provenientes

do FPM, IPI/Exp, do ITCD, ICMS, IPVA e do ITR, para

formação do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento
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do Ensino para a Educação Básica (Fundeb), com aplicação

no mínimo de 70% (sessenta por cento) para remuneração

dos profissionais da educação básica em efetivo exercício

de suas atividades e no máximo 30% (quarenta por cento)

para outras despesas.  Art. 19. -   O Município aplicará, no

mínimo 15% (quinze por cento) dos recursos da

complementação-VAAT, previstos no inciso II do caput do

art. 5º da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020, em cada

rede de ensino beneficiada, em despesas de capital. Art. 20.

-   O Município aplicará, no mínimo 50% (cinquenta por

cento) dos recursos globais da complementação-VAAT,

previstos no inciso II do caput do art. 5º da Lei 14.113 de

25 de dezembro de 2020, em cada rede de ensino

beneficiada, em despesas destinadas a educação

infantil. Art. 21. - O Município aplicará 15% (quinze por

cento), no mínimo, da receita resultante de impostos,

compreendida ao produto da arrecadação dos impostos a

que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts.

158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º da Constituição Federal,

em ações e serviços públicos de saúde. Art. 22. - A criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

venha a ser acrescida à execução orçamentária de 2025, a

qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos incisos I e

II do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de

2000. § 1º Os serviços comuns de duração continuada

poderão ser prorrogados até sessenta meses, salvo os

serviços cujo objeto não seja caracterizado como de

duração continuada. § 2º Qualquer contrato terá vigência

até 31 de dezembro de 2025 e o empenho da despesa será

feito com o valor cuja exigibilidade seja até esta data, sendo

que os contratos de serviços de duração continuada serão

prorrogados, antes do término de sua vigência, ou até que

perdure a permissividade do prazo citado no parágrafo

anterior. Art. 23. - São vedados quaisquer procedimentos

pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade

orçamentária. Art. 24. - A classificação e a contabilização

dos ingressos de receitas e despesas orçamentárias -

empenho, liquidação e pagamento, pelos órgãos, entidades

e fundos integrantes dos orçamentos, fiscal e da seguridade

social, serão registradas na data de suas respectivas

ocorrências. Art. 25. - Fica autorizado, durante a execução

orçamentária de 2025, o remanejamento, a transposição e a

transferência de recursos, por decreto, à luz do art. 167,

inciso VI da Constituição da República. CAPÍTULO

III DAS DIRETRIZES DA RECEITA Art. 26. - A receita

devera estimar a arrecadação de todos os tributos de

competência municipal, assim como os definidos na

Constituição Federal.  Art. 27. - Na proposta orçamentária a

forma de apresentação da receita deverá obedecer à

classificação estabelecida na Lei nº 4.320/64. Art. 28. A

receita orçamentária será discriminada pelos seguintes

níveis: I - Categoria Econômica; II - Origem; III - Espécie;

IV - Desdobramento; e V - Tipo. § 1º A Categoria

Econômica da receita, primeiro dígito de classificação, está

assim detalhada: I - Receitas Correntes -  1; e II - Receitas

de Capital - 2. § 2º A Origem, segundo dígito da

classificação das receitas, identifica a procedência dos

recursos públicos em relação ao fato gerador no momento

em que os mesmos ingressam no patrimônio público. § 3º A

Espécie, terceiro dígito, que possibilita uma qualificação

mais detalhada dos fatos geradores dos ingressos de tais

recursos. § 4º O Desdobramento, quarto ao sétimo dígito,

tem o objetivo de identificar as particularidades de cada

receita, § 5º O Tipo, oitavo dígito, tem a finalidade de

identificar o tipo de arrecadação a que se refere aquela

natureza, sendo: “0”, quando se tratar de natureza de receita

não valorizável ou agregadora; “1”, quando se tratar da

arrecadação Principal da receita; “2”, quando se tratar de

Multas e Juros de Mora da respectiva receita; “3”, quando

se tratar de Dívida Ativa da respectiva receita; e “4”,

quando se tratar de Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa

da respectiva receita.  § 6º O Município poderá, ainda,

efetuar desdobramentos de níveis de receitas, a partir do 9º

dígito, observado o disposto no plano de contas padrão

publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional ou TCE-

MA, com intuito de proporcionar maior transparência a

elaboração e execução do orçamento. Art. 29. - Na

elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões de

receita observarão as normas técnicas legais, previstas no

art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de

04/05/2000. Art. 30. - O orçamento municipal devera

consignar como receitas orçamentárias todos os recursos

financeiros recebidos pelo Município, inclusive os

provenientes de transferências que lhe venham a ser feitas

por outras pessoas de direito publico ou privado, que sejam

relativos a convênios, contratos, acordos, auxílios,

subvenções ou doações, excluídas apenas aquelas de

natureza extra-orçamentária, cujo produto não tenham

destinação a atendimento de despesas publicas

municipais. Art. 31. - Na estimativa das receitas serão

considerados os efeitos das modificações na legislação
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tributária, que serão objetos de projetos de leis a serem

enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e

constitucional.  CAPITULO IV DAS DIRETRIZES DAS

DESPESAS Art. 32. – As dotações Orçamentárias

destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais, em

cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2025, com

base na folha de pagamento de junho de 2024, projetada

para o exercício, considerando os eventuais acréscimos

legais. 1º A repartição dos limites globais não poderá

exceder os seguintes percentuais, conforme estabelece o art.

19, inciso III da Lei Complementar nº 101/2000. I – 6%

(seis por cento) para o Poder Legislativo; II – 54%

(cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 2º

Na verificação do atendimento dos limites definidos neste

artigo, não serão computadas as despesas: I – de

indenização por demissão de servidores ou empregados; II

– relativas a incentivos à demissão voluntária; III –

derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do

art. 57 da Constituição Federal; IV – decorrentes de decisão

judicial e da competência de período anterior ao da

apuração. V - Os recursos financeiros repassados pela

União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios

para pagamento do vencimento ou de qualquer outra

vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos agentes

de combate às endemias não serão objeto de inclusão no

cálculo para fins do limite de despesa com pessoal, § 11º do

art. 198 da Constituição Federal; Art. 33. – A verificação do

cumprimento dos limites estabelecidos no § 1º do art. 54

desta Lei será realizada ao final de cada semestre. § 1º -

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a

95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao

Poder que houver incorrido no excesso: I – concessão de

vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração

a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou

de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão

prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; II –

criação de cargo, emprego ou função; III – alteração de

estrutura de carreira que implique aumento de despesa; IV –

provimento de cargo público, admissão ou contratação de

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente

de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de

educação, saúde e segurança; V – contratação de hora extra.

§ 2º - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que

trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar

federal nº 101/2000, a contratação de horas extras fica

vedada, salvo: I - no caso do disposto no inciso II do § 6°

do art. 57 da Constituição Federal; II - nas situações de

emergência e de calamidade pública; III - para atender às

demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública; IV

- para manutenção das atividades mínimas das instituições

de ensino; V - nas demais situações de relevante interesse

público, devida e expressamente autorizadas pelo

respectivo Chefe do Poder. Art. 34. – Se a despesa total

com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites

definidos no art. 29, sem prejuízo das medidas previstas no

art. 55 desta Lei, o percentual excedente terá de ser

eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo

menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as

providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da

Constituição Federal. 1º No caso do inciso I do § 3º do art.

169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser

alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto

pela redução dos valores a eles atribuídos. 2º É facultada a

redução temporária da jornada de trabalho com adequação

dos vencimentos à nova carga horária. 3º Não alcançada a

redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o

excesso, o ente não poderá: I – receber transferências

voluntárias; II – obter garantia, direta ou indireta, de outro

ente; III – contratar operações de crédito, ressalvadas as

destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que

visem à redução das despesas com pessoal. Art. 35. – O

Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou

aumento de remuneração aos servidores, a criação de

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal,

a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração

direta ou indireta, desde que observado o disposto no artigo

seguinte. Art. 36. – Todo e qualquer ato que provoque

aumento da despesa total com pessoal somente será editado

e terá validade se: I – houver prévia dotação Orçamentária

suficiente para atender às despesas com pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º,

inciso I, da Constituição Federal; II – for comprovado o

atendimento do limite de comprometimento da despesa com

pessoal estabelecido no art. 29in desta Lei; III – forem

observadas as restrições e limitações contidas na Lei

101/2000. § 1º - O disposto no caput compreende, entre

outras: I – a concessão de qualquer vantagem ou aumento

de remuneração; II – a criação de cargos, empregos e

funções ou a alteração de estrutura de carreiras; III – a

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. Art.

37. -  O Reajuste Anual da remuneração de pessoal nos
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termos do inciso X, do art. 37, da Constituição Federal, será

corrigido de acordo com a disponibilidade financeira do

Tesouro Municipal, respeitado o limite estabelecido no

inciso III, do art. 19 e no inciso III, do art. 20, da Lei

Complementar nº 101, de 2000, na forma do disposto no

art. 169 da Constituição Federal; Art. 38. - O total das

despesas do Poder Legislativo Municipal, incluídos os

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com

inativos, não poderá ultrapassar o limite de 7% (sete por

cento) do somatório da Receita Tributária e das

Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e

159, efetivamente realizadas no exercício anterior,

conforme dispõe o art. 29A da Constituição Federal, cuja

redação foi alterada pela Emenda Constitucional nº. 58. § 1º

- O Poder Legislativo encaminhara sua proposta

orçamentária ao órgão central de orçamento, Secretaria

Municipal de Planejamento Administração e Finança, em

tempo hábil para consolidação das propostas orçamentárias

da Administração Pública Municipal. § 2º O duodécimo

devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de

cada mês, sob a pena de crime de responsabilidade do

Prefeito, conforme disposto no art. 29-A, § 2º, inciso II, da

Constituição Federal. § 3º A despesa total com folha de

pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com

subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70%

(setenta) por cento de sua receita, de acordo com o

estabelecido no art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal, e

conforme o disposto da Lei Orgânica do Município; Art.

39. - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no

seu inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco

por cento) da receita do município.  Art. 40. - As despesas

com pagamento de precatórios judiciários correrão à conta

de dotações consignadas com esta finalidade em operações

especiais e específicas, que constarão das unidades

orçamentárias responsáveis pelos débitos. Art. 41. - Os

projetos em fase de execução desde que revalidados à luz

das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência

sobre os novos projetos. Art. 42. - A Lei Orçamentária

poderá consignar recursos para financiar serviços de sua

responsabilidade a serem executados por entidades de

direito privado, mediante convênios e contratos, desde que

sejam da conveniência do governo municipal e tenham

demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos

objetivos determinados. Art. 43. - O Município deverá

investir prioritariamente em projetos e atividades voltados à

infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes

buscando o atendimento universal à saúde, assistência

social e educação, visando melhoria da qualidade dos

serviços. Art. 44. - O Poder Executivo, com a necessária

autorização Legislativa, poderá firmar convênios com

outras esferas governamentais e não governamentais, para

desenvolver programas nas áreas de educação, cultura,

saúde, habitação, abastecimento, meio ambiente, assistência

social, obras e saneamento básico. Art. 45. - A despesa

orçamentária será discriminada por: I - Órgão

Orçamentário; II - Unidade Orçamentária III - Função; IV -

Subfunção; V - Programa; VI - Projeto, Atividade ou

Operação Especial; VII - Categoria Econômica; VIII -

Grupo de Natureza da Despesa; IX - Modalidade de

Aplicação; X - Elemento de Despesa; e XI - Fonte de

Recursos. § 1º A Categoria Econômica da despesa está

assim detalhada: I - Despesas Correntes - 3; e II - Despesas

de Capital - 4. § 2º Os Grupos de Natureza da Despesa

constituem agregação de elementos de despesa de mesmas

características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir

discriminados: I - Pessoal e Encargos Sociais - 1; II - Juros

e Encargos da Dívida - 2; III - Outras Despesas Correntes -

3; IV - Investimentos - 4; V - Inversões Financeiras, - 5; e

VI - Amortização da Dívida - 6. § 3º A Modalidade de

Aplicação destina-se a indicar se os recursos serão

aplicados: I - diretamente, pela unidade detentora do crédito

orçamentário ou, mediante descentralização de crédito

orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do

Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; e II -

indiretamente, mediante transferência financeira, por outras

esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por

entidades privadas sem fins lucrativos.  § 4º Na

especificação da modalidade de aplicação de que trata o

parágrafo anterior será observado, no mínimo, o seguinte

detalhamento: I - transferências à União - 20; II -

transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; III -

transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a

Fundo - 31; IV - transferências a Municípios - Fundo a

Fundo - 41; V - transferências a instituições privadas sem

fins lucrativos - 50; VI - transferências a instituições

privadas com fins lucrativos - 60; VII - transferências a

Instituições Multigovernamentais - 70; VIII - transferências

a consórcios públicos mediante contrato de rateio - 71; IX -

execução orçamentária delegada a Consórcios Públicos -

72; X - transferências a consórcios públicos mediante

contrato de rateio à conta de recursos de que tratam os §§ 1º
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e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012 - 73;

XI - aplicações diretas - 90; XII - aplicação direta

decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social -

91; XIII - aplicação direta decorrente de operação de

órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos

fiscal e da seguridade social com consórcio público do qual

o ente participe - 93; e XIV - reserva de contingência -

99. § 5º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar

ou extinguir os códigos da modalidade de aplicação

incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2025 e em seus

Créditos Adicionais. § 6º A especificação da despesa será

apresentada por unidade orçamentária até o nível de

elemento de despesa. § 7º A Lei Orçamentária Anual para

2025 conterá a destinação de recursos, classificados por

Fontes, regulamentados pela Secretaria do Tesouro

Nacional - STN, do Ministério da Fazenda, e pelo Tribunal

de Contas do Estado do Maranhão - TCE / MA.  § 8º O

Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras

Fontes de Recursos para atender suas peculiaridades, além

das determinadas no § 7º deste artigo; § 9º As fontes de

recursos indicadas na Lei Orçamentária serão

regulamentadas por decreto do Poder Executivo. § 10. Os

recursos legalmente vinculados a finalidades específicas

serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua

vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que

ocorrer o ingresso. § 11. As receitas oriundas de aplicações

financeiras terão as mesmas fontes dos recursos originais;

§ 12. Durante a execução orçamentária, as fontes de

recursos previstas poderão ser alteradas ou novas poderão

ser incluídas, mediante Decreto. § 13. Fica o Poder

Executivo autorizado a proceder às atualizações dos Planos

de Contas da Receita e da Despesa, durante a execução

orçamentária. CAPITULO V DAS DISPOSIÇÕES SOBRE

ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS Art. 46. - O Para fins de

aperfeiçoamento da Política e da Administração Fiscais do

Município, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara

Municipal, Projetos de Lei complementar dispondo sobre

alterações na Legislação Tributária, notadamente: I.

Alteração e Atualização do Código Tributário Municipal;

II. Aperfeiçoamento e a Atualização da Legislação

Tributária referente ao Imposto sobre Serviço de Qualquer

Natureza – ISS e o Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU; III. Adequação, Inovação e

Atualização da Legislação Tributária referentes às Taxas

Municipais. O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo

ou benefício de natureza tributária, somente será aprovado

ou editado se atendidas às exigências do art. 14 da Lei

Complementar nº 101, de 2000. Parágrafo único. Os efeitos

orçamentários e financeiros de lei que conceda ou amplie

incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou

patrimonial, poderão ser compensados mediante o

cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor

equivalente. Art. 47. - A estimativa da receita que constará

do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025 com

vistas à expansão da base tributária e consequente aumento

das receitas próprias, contemplará medidas de

aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais,

dentre as quais: - edição de normas e aplicações de

condutas e procedimentos que determine a evolução dos

sistemas de formação, tramitação e julgamento dos

processos tributário-administrativos, visando à

racionalização, simplificação e agilização; - edição de

normas e aplicações de condutas e procedimentos que

determine a evolução aperfeiçoamento dos sistemas de

fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos,

objetivando a sua maior exatidão; III - edição de normas e

aplicações de condutas e procedimentos que determine a

evolução aperfeiçoamento dos processos tributário-

administrativos, por meio da revisão e racionalização das

rotinas e processos, objetivando a modernização, a

padronização de atividades, a melhoria dos controles

internos e a eficiência na prestação de serviços; IV -

aplicação das penalidades fiscais como instrumento

inibitório da prática de infração da legislação tributária,

incluindo a inscrição do contribuinte inadimplente na dívida

ativa e, se for o caso a consequente execução fiscal. Art. 48.

- A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará

em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na

legislação tributária, com destaque para: - atualização da

planta genérica de valores do Município; - revisão,

atualização ou adequação da legislação sobre Imposto

Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de

cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções,

inclusive com relação à progressividade deste imposto. III -

revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição

dos limites da zona urbana municipal; IV - revisão da

legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza; V - revisão da legislação aplicável ao Imposto

sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos

Reais sobre Imóveis; VI - revisão das isenções dos tributos

municipais, para manter o interesse público e a justiça
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fiscal; VII - instituição, por lei específica, da Contribuição

de Melhoria com a finalidade de tornar exequível a sua

cobrança; VIII - a instituição de novos tributos ou a

modificação, em decorrência de alterações legais, daqueles

já instituídos. CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES

RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL Art. 49.

- Todas as despesas relativas à dívida pública municipal,

mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão,

constarão da Lei Orçamentária Anual. § 1º É obrigatória a

inclusão no orçamento de 2025, dotações necessárias ao

pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças

transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários

apresentados até 1º de julho de 2025, fazendo-se o

pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão

seus valores atualizados monetariamente. Art. 50. - As

despesas com amortização, juros e outros encargos da

Dívida Pública, deverão considerar apenas as operações

contratadas ou autorizações concedidas até a data do

encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento Anual à

Câmara Municipal. CAPITULO VII DAS DISPOSIÇÕES

GERAIS Art. 51. - Deverá haver um equilíbrio entre a

receita e a despesa para o período do orçamento de 2025,

orientado no que segue: I – se verificado, ao final de um

bimestre, que a realização da receita poderá não comportar

o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes

promoverão por ato próprio e nos montantes necessários,

nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e de

movimentação financeira; II – no caso de restabelecimento

da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das

dotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de

forma proporcional às reduções efetivadas; III – não será

objeto de limitação as despesas que constituam obrigações

constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas

destinadas ao pagamento do serviço da dívida, à coleta e a

reciclagem de lixo, à iluminação pública e a gastos com

água, luz e telefone; V – para efeito de limitação de

empenho será utilizada a seguinte ordem de critério: a)

redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que

não afetem seu regular funcionamento; b) redução dos

gastos com serviços terceirizados; c) suspensão de

programas de investimentos ainda não iniciados; d) redução

de ocupantes de cargos em comissão; e) redução de gastos

com pessoal não estável; f ) redução de gastos com pessoal

de regime CLT; g) redução de gastos com pessoal estável.

VI - Na ocorrência de calamidade pública, serão

dispensadas a obtenção dos Resultados Fiscais

programados e a limitação de empenho enquanto perdurar

essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei

Complementar Federal nº 101/2000. Art. 52. - A Secretaria

Municipal de Planejamento Administração e Finança fará

publicar junto a Lei Orçamentária  Anual , o quadro de

detalhamento da despesa, por  projeto, atividade, elemento

de despesa e seus desdobramentos e respectivos

valores Art. 53. - Caso o projeto da Lei Orçamentária não

seja aprovado até 31 de dezembro de 2025, a sua

programação poderá ser executada até o limite de 1/12 (um

doze avos) do total de cada dotação, em cada mês, até que

seja aprovado pela Câmara Municipal, vedado o início de

qualquer projeto novo. Art. 54. - O projeto de lei

orçamentária do município, para o exercício de 2025, será

encaminhado a câmara municipal até 03 (três) meses antes

de encerramento do corrente exercício financeiro e

devolvido para sanção até o encerramento de sessão

legislativa.  Art. 55. - A execução da Lei Orçamentária de

2025 e dos créditos adicionais obedecerá aos princípios

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência na Administração Pública, não

podendo ser utilizada para influir na apreciação de

proposições legislativas em tramitação na Câmara

Municipal. Art. 56. - As entidades beneficiadas com

recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à

fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais

receberam os recursos. Art. 57. - As despesas empenhadas e

não pagas até o final do exercício serão inscritas em restos a

pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano

subsequente, inclusive para efeito de comprovação dos

limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da

educação e da saúde. Parágrafo Único - Decorrido o prazo

de que trata o caput deste artigo e constatada,

excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos

a pagar, fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar sua

validade, condicionado à existência de disponibilidade

financeira para a sua cobertura. Art. 58. - Não poderão ter

aumento real em relação aos créditos correspondentes ao

orçamento de 2025, ressalvados os casos autorizados em

Lei própria, os seguintes gastos: I - de pessoal e respectivos

encargos, que não poderão ultrapassar o limite de 54%

(cinqüenta e quatro por cento) das receitas correntes, no

âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea "b", do

inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000; II -
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pagamento do serviço da dívida; e III - transferências

diversas. Art. 59. - Ficam incorporados no Plano Plurianual

2022/2025 as alterações dos títulos e valores dos Programas

e Ações e seus atributos, assim como as novas ações

orçamentarias criadas nesta Lei e na Lei Orçamentária para

exercício 2025. Art. 60. - A reabertura dos créditos

especiais e extraordinários, conforme o disposto no art. 167,

§ 2º, da Constituição Federal, será efetivada, quando

necessário, mediante decreto do Poder Executivo

Municipal. Art. 61. - Fica o Poder Executivo Municipal a

incluir, na Lei Orçamentária Anual 2025 e em seus Créditos

adicionais, financiamento em decorrência de operações de

créditos junto a instituições financeiras nacionais. § 1º As

programações a serem custeadas com recursos de operações

de créditos ainda não formalizadas, deverão ser

identificadas no orçamento, ficando a sua implementação

condicionada a efetiva realização dos contratos. § 2º Para

consecução e efeito do § 1º deste artigo, deve-se observar o

disposto § 2º do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei

Complementar 101, de 04 maio de 2000, e no inciso III do

caput art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o

caso, os limites e condições estabelecidos pelo Senado

Federal. Art. 62. - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em

contrário. GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE

SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE JULHO

DE 2024. EDINALVA BRANDÃO

GONÇALVES Prefeita Municipal.

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: z8nanral120240731100712

PORTARIAS

PORTARIA Nº 097/2024 – GAB/PREFEITA.

PORTARIA Nº 097/2024 – GAB/PREFEITA. CONCEDE

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA DO

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO/MA. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES,

Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas, pelo disposto no Art. 82, inc. VI, da Lei

Orgânica do Município; RESOLVE: Art. 1º. Conceder

licença prêmio por assiduidade, nos períodos abaixo

especificado, a seguinte servidora: Nº MATRÍCULA

SERVIDOR (A) CPF CARGO PERÍODO DE GOZO 313

Paula Cristina Carvalho da Silva 957.334.853-53 Agente

Comunitário de Saúde 01/07/2024 a 28/09/2024. Art. 2º

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário. Publique-se,

registre-se e cumpra-se. GABINETE DA PREFEITA DE

SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE

JUNHO DE 2024. EDINALVA BRANDÃO

GONÇALVES Prefeita Municipal.  

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: vyvceyupuxy20240731130706

PORTARIA Nº 091/2024 – GAB/PREFEITA.

PORTARIA Nº 091/2024 – GAB/PREFEITA. CONCEDE

LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA DO

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO/MA. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES,

Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas, pelo disposto no Art. 82, inc. VI, da Lei

Orgânica do Município; RESOLVE: Art. 1º. Conceder

licença prêmio por assiduidade, nos períodos abaixo

especificado, a seguinte servidora: Nº MATRÍCULA

SERVIDOR (A) CPF CARGO PERÍODO DE GOZO 015

Maria Zilma Aderaldo 711.274.023-15 Aux.

Administrativo 08/05/2024 a 05/08/2024.  Art. 2º Esta

portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário. Publique-se,

registre-se e cumpra-se. GABINETE DA PREFEITA DE

SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, ESTADO DO

MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE MAIO DE

2024. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES Prefeita

Municipal.  

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: u0hthwq1vjq20240731130730

PORTARIA Nº 115/2024 – GAB/PREFEITA.

PORTARIA Nº 115/2024 – GAB/PREFEITA. CONCEDE

LICENÇA PRÊMIO AOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO/MA. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES,

Prefeita Municipal de São Francisco do Brejão, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são
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conferidas, pelo disposto no Art. 82, inc. VI, da Lei

Orgânica do Município; RESOLVE: Art. 1º. Conceder

licença prêmio por assiduidade, nos períodos abaixo

especificado, aos seguintes servidores: Nº MATRÍCULA

SERVIDOR CPF CARGO PERÍODO DE GOZO 034

André Severino da Silva 825.496.563-34 Aux. De Serv.

Gerais 01/08/2024 a 28/01/2025. 257 Antônio José de

Oliveira 244.570.942-34 Professor MAG IV 01/08/2024 a

28/01/2025. 105 José Henrique Pereira dos Santos

244.367.982-91 Professor MAG IV 01/08/2024 a

28/01/2025. 165 Maria Alves Gonçalves 250.739.378-56

Aux. De Serviços de Saúde. 01/08/2024 a 28/01/2025. 132

Maria José Lira Moreira 523.786.323-04 Professora MAG

IV 01/08/2024 a 28/01/2025. 298 Marlene Silva Carvalho

403.305.593-20 Professora MAG IV 01/08/2024 a

28/01/2025. 135 Mércia Oliveira da Silva Souza

999.136.153-72 Professora MAG IV 01/08/2024 a

28/01/2025. 036 Nailton Alves Teixeira 211.981.283-72

Motorista 01/08/2024 a 28/01/2025. 139 Raimunda

Carvalho da Silva 614.025.323-34 Professora MAG IV

01/08/2024 a 28/01/2025. Art. 2º Esta portaria entrará em

vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário. Publique-se, registre-se e cumpra-

se. GABINETE DA PREFEITA DE SÃO FRANCISCO

DO BREJÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE

E NOVE DIAS DO MÊS DE JULHO DE

2024. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES Prefeita

Municipal.  

Publicado por: Fabicléia Sousa Conceição

Procuradora Geral

Código identificador: dg24x2hdhe20240731130734
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretária de Planejamento Administração e Finança
Rua. Padre Cicero, nº 51, Bairro: Centro -São Francisco do Brejão - MA

Cep: 65.929-000
http://www.saofranciscodobrejao.ma.gov.br

EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES
Prefeito(a) Municipal

MIRIAM BRANDÃO SILVA
Secretária Municipal de Planejamento Administração e Finança

Informações: prefeitura@saofranciscodobrejao.ma.gov.br
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